
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 315.618 - SP (2015/0023915-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSÉ MIGOTO FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : HIGOR FERREIRA RODRIGUES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. SUBSTITUIÇÃO DA 
CUSTÓDIA POR MEDIDA CAUTELAR MENOS GRAVOSA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso dos autos, 
com o paciente foram apreendidos 10,242kg (dez  quilogramas e duzentos e 
quarenta e dois gramas) de maconha, o que justifica o seu encarceramento 
cautelar para garantia da ordem pública.
3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que a prática de atos 
infracionais, apesar de não poder ser considerada para fins de reincidência ou 
maus antecedentes, serve para justificar a manutenção da prisão preventiva para 
a garantia da ordem pública" (RHC 60.213/MS, Rel. MINISTRO GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 3/9/2015). 
4. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte, "a 
primariedade, os bons antecedentes, a residência fixa e a profissão lícita são 
circunstâncias pessoais que, de per se, não são suficientes ao afastamento da 
prisão preventiva" (HC 112.642, Rel. Ministro JOAQUIM BARBOSA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/6/2012, DJe 9/8/2012). 
5. Conforme o posicionamento consolidado desta Terceira Seção, aplicável ao 
caso sub judice, a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas (CPP, art. 319) não é recomendável quando aquela estiver justificada na 
"periculosidade social do denunciado, dada a probabilidade efetiva de continuidade 
no cometimento da grave infração denunciada" (RHC 50.924/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/10/2014; RHC 48.813/RS, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
09/12/2014). 
6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 315.618 - SP (2015/0023915-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSÉ MIGOTO FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : HIGOR FERREIRA RODRIGUES (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
HIGOR FERREIRA RODRIGUES, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo.

Infere-se dos autos que o paciente, preso em flagrante por infração ao art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, teve sua prisão preventiva decretada (e-STJ, fls. 17-18).

A defesa impetrou writ perante a Corte de origem, que restou denegado (e-STJ, 
fls. 12-15).

Nesta impetração, a Defensoria Pública sustenta que, embora o art. 44 da Lei n. 
11.343/2006 vede a concessão da liberdade provisória para o crime de tráfico de drogas, 
necessário consignar que tal dispositivo viola preceito contido na própria Constituição Federal. 

Assevera, ainda, que não se encontram presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva, a teor do disposto nos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal.

Acrescenta que, em virtude da sua natureza excepcional, a liberdade do réu 
somente poderá ser segregada quando não for cabível sua substituição por outra medida cautelar.

Aduz que o paciente ostenta condições pessoais favoráveis ao deferimento do 
benefício da liberdade provisória, pois possui residência fixa e desempenha atividade lícita,  além 
de ser primário e ter bons antecedentes.

Ao final, requer a concessão da ordem para que, liminarmente, seja revogada a 
prisão preventiva, com a aplicação de medida cautelar menos severa, caso se entenda 
necessário.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 47-49).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ e, se conhecimento, pela sua denegação (e-STJ, fls. 107-111).
É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 315.618 - SP (2015/0023915-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSÉ MIGOTO FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : HIGOR FERREIRA RODRIGUES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. SUBSTITUIÇÃO DA 
CUSTÓDIA POR MEDIDA CAUTELAR MENOS GRAVOSA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso dos autos, 
com o paciente foram apreendidos 10,242kg (dez  quilogramas e duzentos e 
quarenta e dois gramas) de maconha, o que justifica o seu encarceramento 
cautelar para garantia da ordem pública.
3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que a prática de atos 
infracionais, apesar de não poder ser considerada para fins de reincidência ou 
maus antecedentes, serve para justificar a manutenção da prisão preventiva para 
a garantia da ordem pública" (RHC 60.213/MS, Rel. MINISTRO GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 3/9/2015). 
4. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte, "a 
primariedade, os bons antecedentes, a residência fixa e a profissão lícita são 
circunstâncias pessoais que, de per se, não são suficientes ao afastamento da 
prisão preventiva" (HC 112.642, Rel. Ministro JOAQUIM BARBOSA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/6/2012, DJe 9/8/2012). 
5. Conforme o posicionamento consolidado desta Terceira Seção, aplicável ao 
caso sub judice, a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas (CPP, art. 319) não é recomendável quando aquela estiver justificada na 
"periculosidade social do denunciado, dada a probabilidade efetiva de continuidade 
no cometimento da grave infração denunciada" (RHC 50.924/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/10/2014; RHC 48.813/RS, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
09/12/2014). 
6. Habeas corpus não conhecido. 
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EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
HIGOR FERREIRA RODRIGUES, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo.

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.

Isso porque o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. 
REQUISITOS PARA A CONSTRIÇÃO E NEGATIVA DE AUTORIA. 
AVENTADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TESES NÃO 
APRECIADAS NO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. ELEVADA QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
GRAVIDADE. POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
CUSTÓDIA. INOCORRÊNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO EM PARTE 
CONHECIDO E IMPROVIDO.
[...]

2. Não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 

demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 

necessária, dada a gravidade da conduta incriminada.

3. A elevada quantidade do material tóxico capturado - quase 1 kg 

(um quilo) de maconha e uma porção de cocaína - , somada à 

apreensão de certa quantia em dinheiro e ao fato de que os 

envolvidos são acusados de transportar os entorpecentes de uma 

cidade para outra, para fins de comercialização ilícita, indicam 

envolvimento maior com a traficância, autorizando a preventiva.
[...]
7. Recurso ordinário em parte conhecido e nessa extensão improvido, 
julgando-se prejudicado o pedido de reconsideração deduzido."
(RHC 60.347/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 28/10/2015, grifou-se.)

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. EVASÃO DA CENA DO 
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CRIME. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 

preventiva, evidenciada na quantidade (278,88g de cocaína e 30,05g 

de maconha) e variedade das drogas apreendidas, bem como nas 

circunstâncias concretas, evasão da cena do crime, inclusive com 

perseguição policial, e participação em organização criminosa, não há 
falar em ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas 

corpus.

2. Habeas corpus denegado."
(HC 323.139/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 06/10/2015, DJe 29/10/2015, grifou-se).

A prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"[...] Com efeito, num exame perfunctório dos autos de prisão em flagrante 
percebe-se que restou demonstrado o fumus delicti em razão dos fortes e 
contundentes indícios de materialidade e da autoria delitiva. Veja-se que 
com o autuado e o adolescente W.D.C.S. foram apreendidos 10.242,g de 
maconha que, pela expressiva quantidade, indicam sua destinação à 
mercancia espúria. Não se pode olvidar, ainda, a declaração do autuado por 
ocasião da prisão em flagrante no sentido de que, quando menor, já 
respondera duas vezes por crime de tráfico de entorpecentes (depoimento 
na fase policial - fls. 12), demonstrando assim, apesar da pouca idade do 
envolvido, sua ousadia e periculosidade. Ademais, a gravida do fato está 
demonstrada, bastando atentar para a expressiva quantidade de droga 
transportada no interior de seu veículo VW/Santana, mais de dez quilos!" 
(e-STJ, fl. 41.)

Consoante transcrito, com o paciente foram apreendidos 10,242kg (dez  
quilogramas e duzentos e quarenta e dois gramas) de maconha, o que justifica o seu 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

Além disso, por reconhecer a presença de risco de reiteração delitiva, esta Corte 
Superior de Justiça possui entendimento de que a prática de atos infracionais, apesar de não 
poder ser considerada para fins de reincidência ou maus antecedentes, serve para justificar a 
manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem pública" (RHC 60.213/MS, Rel. 
MINISTRO GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 3/9/2015). 

Ainda, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte, 
"a primariedade, os bons antecedentes, a residência fixa e a profissão lícita são circunstâncias 
pessoais que, de per se, não são suficientes ao afastamento da prisão preventiva" (HC 112.642, 
Rel. Ministro JOAQUIM BARBOSA, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/6/2012, DJe 
9/8/2012). 

Por derradeiro, conforme o posicionamento consolidado desta Terceira Seção, 
aplicável ao caso sub judice, a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas 
(CPP, art. 319) não é recomendável quando aquela estiver justificada na "periculosidade social do 
denunciado, dada a probabilidade efetiva de continuidade no cometimento da grave infração 
denunciada" (RHC 50.924/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
07/10/2014; RHC 48.813/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 09/12/2014). 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0023915-1 HC 315.618 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00063842020148260638  20140000842536  21934464620148260000  63842020148260638

EM MESA JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : TADEU JOSÉ MIGOTO FILHO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : HIGOR FERREIRA RODRIGUES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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